[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 44 / 2006.

Senhor Presidente,

Considerando que a água deve ser reconhecida como um bem precioso e cada vez mais raro, inclusive no Brasil, um dos maiores detentores do recurso natural. Aonde antigamente, menos poluída, se apresentava potável, em abundância e sua falta, pelo menos no Brasil, se concentrava mais precisamente na região nordeste do país. Atualmente, entretanto, apesar dos problemas de falta de água em tantas localidades, que se esgotam pelo conjunto de fatores impulsionados por ações irresponsáveis ou omissas de políticos, empresários e a população, convivemos passivamente com esta situação;
Considerando que programas de uso racional da água devem ser melhor desenvolvidos e colocados em prática, pois é extenso e abrange vários outros tipos de projetos, como o reuso e reciclagem de água, de indústrias, de estação de tratamento, de controle de evaporação de mananciais, de controle de perdas, dando ênfase, inclusive, ao uso racional de água dentro das residências;

Considerando que contamos no nosso município com a Lei Municipal nº 3246, que dispõe sobre normas de controle de excesso de consumo de água distribuída para uso humano, mas a mesma se atém apenas para as ocasiões em que a oferta de água nos mananciais é comprometida. E, ainda assim, só permite uma ação fiscalizadora após a decretação do estado de alerta, a ser amplamente divulgados pelo órgão competente, quando a população deverá ser conscientizada dos respectivos motivos. Entretanto a mesma lei  preceitua em seu artigo 8º que compete ao SAAEB e demais prestadores de serviços de abastecimento de água para consumo humano manter, de forma sistemática, programas de controle  de perdas de água nos sistemas de produção e distribuição, além dos mecanismos de informação e conscientização da população do Município sobre a situação dos mananciais de abastecimento e a situação de perdas e desperdício de água;
Considerando que a manchete “Bebedouro lidera consumo de água entre as grandes cidades da região”, baseada em dados, do ano 2004, do Ministério das Cidades e estampada na página “C 1” do Caderno Ribeirão da Folha de São Paulo, do último dia 23 de março, que também foi assunto na Gazeta de Bebedouro, me chamou a atenção, pois a matéria afirma que o consumo de água por pessoa em Bebedouro é mais que o dobro do que preconiza a ONU (organização das Nações Unidas) como ideal para a higiene diária. Ou seja, um morador da cidade consome 252,89 litros de água por dia, enquanto o recomendável é de 120 litros/dia. Acima desse limite é configurado como desperdício;

Considerando que, de acordo com a matéria, o Diretor do SAAEB responde que os motivos desse consumo estão relacionados às ligações clandestinas; ao uso indevido (lavagem de calçadas, por exemplo); e ao estado das tubulações mais antigas (de cimento), que precisam ser trocadas pelas de PVC. Logo, constatamos tratar de um conjunto de problemas que dependem de ações concretas se quisermos controlar o consumo. Portanto, deve ser meta a ser almejada em nossas políticas públicas, pois, como bem define o diretor de mobilização da Fundação SOS Mata Atlântica: - há uma cultura de desperdício no Brasil;

Considerando que é necessário que haja administração racional, que não vise apenas aumentar a oferta de água com grandes investimentos em obras, mas se preocupe, principalmente, em conservar, preservar e reaproveitar a água que temos. A sua conservação exige, entre outras coisas, a coleta e o tratamento de esgotos, que atendem aos aspectos sanitários e legais. O controle da ocupação urbana e o tratamento dos esgotos são primordiais na proteção dos mananciais;

Considerando que, além dos trabalhos técnicos supra-relacionados a serem desenvolvidos, também se faz necessário desenvolver ações educativas junto à comunidade, através do esclarecimento dos prejuízos causados pelo consumo irresponsável; da conscientização do valor social da sua participação neste processo; e da demonstração do resultado de sua postura consciente, pois a água que consumimos tem um custo aquém da média de R$ 1 por mil litros cobrada por outros municípios, portanto de pouco valor, mas esse custo poderá resultar em valor bastante alto se a água não for utilizada de forma racional, sem desperdícios; 

Considerando enfim que, embora a matéria tenha se baseado em dados do ano de 2004 e tenha plena convicção da importância dada pelos atuais gestores com o assunto, acho necessário buscar informações mais recentes, inclusive sobre os meios que vem sendo ou serão utilizados para minimizar o problema. 

Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do SAAEB, Dr. Ismael Suhail, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos a respeito do consumo de água para uso humano no nosso município, que virou destaque na página “C 1” do Caderno Ribeirão da Folha de São Paulo, do último dia 23 de março, sob a manchete “Bebedouro lidera consumo de água entre as grandes cidades da região”  e na página 3 da Gazeta de Bebedouro, do último dia 24 de março, sob a manchete “Fornecimento de água acima da necessidade”:

1 – Se a matéria a que se refere o citado jornal fosse feita baseando-se em dados atuais, qual seria a diferença em seu conteúdo?;

2 - Quanto aos problemas técnicos apontados pelo diretor da Autarquia Municipal, ou seja, as ligações clandestinas e o estado das tubulações mais antigas (de cimento), que precisam ser trocadas pelas de PVC, o que a Administração pode e pretender fazer no primeiro caso e, no segundo caso, qual a possibilidade de se concretizar o projeto referido pelo Diretor, de troca da tubulação?;

3 – Quanto ao uso indevido de água por parte da população, também apontado como um problema sério no município, o que já fez, vem fazendo ou fará a Administração para conscientizar o cidadão dessa irresponsabilidade, considerando-se o que preceitua a Lei Municipal nº 3246 em seu artigo 8º, que prevê a adoção de mecanismo sistemático de informação e conscientização?;

4 – Supondo a decretação de um estado de alerta no município, nas condições previstas na Lei Municipal nº 3246, de 03/02/2003, o SAAEB teria, hoje, estrutura para exercer a função de policia preceituada na mesma? Explique a resposta.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de março de 2006.
Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                   VEREADOR - PV
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